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ELEMENTOS PARA UM CONSENTIMENTO 

VÁLIDO

01 /      LIVRE

02 /      ESPECÍFICO

03 /     INFORMADO

04 /      INEQUÍVOCO

“Artigo 4.º 

(Definições)

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: (…)

11) «Consentimento» do titular dos dados, uma manifestação de

vontade, livre, específica, informada e explícita, pela qual o titular dos

dados aceita, mediante declaração ou ato positivo inequívoco, que os

dados pessoais que lhe dizem respeito sejam objeto de tratamento;

(…)” 



Artigo 9.º

(Tratamento de categorias especiais de 

dados pessoais)

1. É proibido o tratamento de dados pessoais

que revelem a origem racial ou étnica, as

opiniões políticas, as convicções religiosas ou

filosóficas, ou a filiação sindical, bem como o

tratamento de dados genéticos, dados

biométricos para identificar uma pessoa de

forma inequívoca, dados relativos à saúde ou

dados relativos à vida sexual ou orientação

sexual de uma pessoa.

2. O disposto no n..º 1 não se aplica se se

verificar um dos seguintes casos:

a) Se o titular dos dados tiver dado o seu

consentimento explícito para o tratamento

desses dados pessoais para uma ou mais

finalidades específicas, exceto se o direito

da União ou de um Estado-Membro previr

que a proibição a que se refere o n..º 1 não

pode ser anulada pelo titular dos dados;

A exigência de consentimento expresso associada a situações de

risco mais relevante para a proteção de dados pessoais
(transferências para países terceiros na ausência de decisão de

adequação ou garantias adequadas; decisões individuais

automatizadas, incluindo a definição de perfis)



Condições aplicáveis

ao consentimento

“(…) o responsável pelo tratamento deve

poder demonstrar que o titular dos dados

deu o seu consentimento para o tratamento

dos seus dados pessoais”

(artigo 7.º n.º 1 RGPD)

“O titular dos dados tem o direito de retirar

o seu consentimento a qualquer momento.
(…)”

(artigo 7.º n.º 3 RGPD)
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